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casar Tee ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

PROJETO DELEINº 229

“RECONHECE DE UTILIDADE PÚBLICA A
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS CRIA-
DORES DE CAPRINOS E OVINOS DAS CO-
MUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE
UMBUZEIRO-PB E DÁ OUTRAS PROVIDÊN-
CIAS”

" - ARTº 1º - Fica reconhecido de utilidade Pública a
'

+ Associação Comunitária dos Criadores de Caprino e Ovinos das Comunidades Rurais
do Município de Umbuzeiro, Estado da Paraíba.

ARTº. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

e, Sala das Sessões, 18 de agosto de 1999.
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JUSTIFICATIVA ”25 '

A Associação Comunitária dos Criadores de Caprinos e Ovinos
das Comunidades Rurais de Umbuzeiro, entida de sem fins lucrativos, sito à praça
Cel. Antonio Pessoa nº 18, possam contribuir para o fomento e racionalização das
atividades econômicas, sociais, saúde dos direitos individuais indisponíveis, da
educação e culturais de seus associados.

[o OE ominando Diniz
Deputado Estadual



nn.
h “ASSOCIA ÇÃO COMUNITÁRIA DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS
(e «+ DAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE UMBUZEIRO - PB.

(A.C.C.C.O.M.U)

Ofício nº 008/99
Umbuzeiro-PB, 16/03/99

61h LEAV Td,
É QT»Senhor Presidente, < EaVE :W

CXSe N

Nos dirigimos por este expediente a V"Ex?. Para
O solicita que esta ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS CRIADORES DE

CAPRINOS E OVINOS DAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE
UMBUZEIRO-PB, seja publicada em Diário Ofícial e reconhecida de Utilidade

o Pública Estadual por esta Casa Legislativa.
| Trata-se de medida salutar para a consecução de

benefícios para esta entidade, benefícios estes que serão atendidas aos
. associados.

Esta medida como seja aprovada e de alta e grande
segnificação para este Município e seu povo.

Na certeza da atenção desta Casa paracom o no-
: sso pedido, aproveitamos o momento para a VExº. e demais votos de paz e

“ harmonia nesta Casa.

o Respeitosamente,

o: <CCLTMN)
- Clodoval Begto de/ Albuquerque -

PRESIDENTE
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PODER JUDICIÁRIO

JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA DE UMBUZEIRO

DECLARAÇÃO

DECLARO para os devidos fins e de direito que,
a Associação Comunitária dos Criadores de Caprinos e Ovinos das Comunidades
Rurais de Município de Umbuzeiro-PB, devidamente inscrita no CGC nº

02.928.756/0001-20, com administração e sede na EMATER-PB, com localização
à Praça Cel. Antonio Pessoa, 18-Umbuzeiro-PB, funciona no endereço acima

referido desde o dia 20.11.98, que tem como membros participantes: CLODOVAL

BENTO DE ALBUQUERQUE, Presidente: ANTONIO DOMINGUES DA SILVA,

Vice-Presidente: PAULO SÉRGIO DUARTE TRAVASSOS, Secretário: ERNESTO

ALVES DA SILVA SANTOS, Vice-Tesoureiro, representantes do Conselho Fiscal:

Cézar Ferreira Maciel, José Bertino do Nascimento e Antonio Pires da Silva, onde
dita Associação não funciona para FINS LUCRATIVOS.

mbuzeiro, 15 de Março de 1999.



DECLARAÇÃO

DECLARO para os devidos fins de direito que a
ASSOCIAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO COMUNITÁRIA DOS CRIADORES DE CAPRINOS

E OVINOS DAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE UMBUZEIRO-PB, devida-

mente inscrita no CGC nº 02.928.756/0001-20, com administração e sede, na EMATER-

PB, localizada na Praça Cel. Antonio Pessoa, 18, Umbuzeiro-PB, funciona no endereço
acima referido desde o dia 20.11.98, que tem como membros participantes: CLODOVAL

BENTO DE ALBUQUERQUE, Presidente; ANTONIO DOMINGUES DA SILVA, Vice Pre-
sidente; PAULO SÉRGIO DUARTE TRAVASSOS, secretário; ERNESTO ALVES DA SIL-

VA , vice secretária; JOSÉ DE SOUZA BARBOSA; tesoureiro; MAURÍCIO ALVES DOS

SANTOS, vice-Tesoureiro, representantes do Conselho Fiscal: Cezar Ferreira Maciel,

José Bertino do nascimento e Antonio Pires da Silva.

Declara ainda ser conhecedora das sanções Pe-
nais, Civis e administrativas, caso a presente não porte a verdade

-—— — Umbuzeiro, 04 de março de 1999.
a | E ”9 07 Cy fede Gere

MARIA JOSE PEREIRA
OFICIALA DE PESSOAS JURÍDICAS

TES

O

DE

NOTAS

NTOS

CEP

58420

ÃO UMBUZEIRO-—

PB

iiMARIA JOSÉ PEREIR+«+
| 2.0 TABELIA

Eserivá e tificial do Registro de
Títulos e Documentos

: é — UMBUZEIRO = FARAÍBA

ea o o oeLO:

ro369638/0001-79



Senhor Contribuinte,

Confira os dados do Cartão e, se houver
S ivergênals: procure o Ó

Federal ou Unidade Cadastradora de Órgão Fonynecessárias.

00002181

CADASTRO NACIONAL. DA PES

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

p2.928.756/0001-20 =« CARTÃO DE DENTHOIO D VALIDADE DO CARTÃO

PESSOA JURÍDICA
13/01/1999 30/06/2001

é | [NomME EMPRESARIAL
ISSOCIACAO COM.DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DAS COM. RURAIS Do MUN.DE UMBUZEIRO -PB

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
91.99-5 - OUTRAS ATIV ASSOCIATIVAS N-ESPECIFICADAS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
B0O2-6 - ASSOCIACAO

LOGRADOURO NÚMERO

OMUNIDADE “PICADAS SAN =E &

itts BATRRO/DISTRITO onICiPIo TT

8420-000 ZONA RURAL UMBUZEIR PB

CAIXA POSTAL/FAX/CORREIO ELETRÔNICO/TELEFONE
ITEL: 083-3951271

CPF DO RESPONSÁVEL SITUAÇÃO. ESPECIAL

176.280 .674-68 e

APROVADO PELA IN/SRF NO. 54/98 VÍTIDO EM TODO TERRITÓRIO NACIONAL



DECLARAÇÃO

DECLARO para os devidos fins de direito que a
ASSOCIAÇÃO DE CONSTITUIÇÃO COMUNITÁRIA DOS CRIADORES DE CAPRINOS

E OVINOS DAS COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE UMBUZEIRO-PB, devida-
mente inscrita no CGC nº 02.928.756/0001-20, com administração e sede, na EMATER-

PB, localizada na Praça Cel. Antonio Pessoa, 18, Umbuzeiro-PB, funciona no endereço
acima referido desde o dia 20.11.98, que tem como membros participantes: CLODOVAL

BENTO DE ALBUQUERQUE, Presidente; ANTONIO DOMINGUES DA SILVA, Vice Pre-
sidente; PAULO SÉRGIO DUARTE TRAVASSOS, secretário; ERNESTO ALVES DA SIL-

VA , vice secretária; JOSÉ, DE SOUZA BARBOSA; tesoureiro; MAURÍCIO ALVES DOS

SANTOS, vice-Tesoureiro, representantes do Conselho Fiscal: Cezar Ferreira Maciel,

José Bertino do nascimento e Antonio Pires da Silva.
;

Declara ainda ser conhecedora das sanções Pe-
nais, Civis e administrativas, caso a presente não porte a verdade

— —. Umbuzeiro, 04demarço de 1999.
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ESTADO DA PARAÍBA RISE

COMARCA DE UMBUZEIRO [0O”
SERVENTIA EXTRAJUDICIAL DO 2º OFÍCIO” - Pr.

TABELIONATO, TÍTULOS E DOCUMENTOS, PESSOAS JURÍDICAS E PROTESTOS
OFICIALA: MARIA JOSÉ PEREIRA

E

CERITIDAO
Certifico a requerimento verbal de parte interessada que,

do Livro A-2, do Registro de Pessoas Jurídicas, deste Cartório a meu cargo, sob nº 152, em data de
20/11/1998, consta o Registro da ATA da ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIÇÃO DA ASSOCIA-
ÇÃO COMUNITÁRIA DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DAS COMUNI-
DADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE UMBUZEIRO-PB, constando como Presidente (a) eleito
(a) CLODOVAL BENTO DE ALBUQUERQUE, bem como sob nº 153 em data de 20/11/1998, do
aludido livro consta o inteiro teor doESTATUTO da Associação acima referida.

O referido é verdade; Dou fé. à

-—

Umbuzeiro, 20 de Novembro de1.998." Y É< Ma ER= fe e/ou C ese Grrerre
ss

ES CE MARIA JOSÉ PEREIRA
SO 8 ê É a Oficiala do Registro de Pessoas Jurídicas
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PÁGINA 12 rsrsrrasasGS VENCIMENTO Údtea

Considerando parecer do Setor de Pessoal desta Pyoleitura,

CONSENENOS e Bea AÇO da INS PANDA:Considerandoos direitos eu foridos pela servidora;

DECRETA:
Art. 1º - Fica concedida s partir desta date, é aposentadoria de MARIA

DO CÉU ALBUQUERQUE DA SILVA servidora dorto município desde VU) do
DJevereirade 1971.

Art. 3º - Pies notificado o Setor de Potsoal para se providências de praxe.

' Art. Y - ivo ndal serrerg io lereeeh ágiodo ana eanasdo des expedionteem qualquer unidade do Poder Executivo Municipal

AL 4º - Beta Decreto tatre em vigor na deta de voa pablicação.

Prefeitura Municipal de Belém de Brejo do CrasfPB, 01 dá Julhodo 1999.
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SOCIED,

Name: Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos de Parari — PB

Sede:A Ansocioção, terá sede na cidade de Parari é foro juxídico naComarcade Serra Ursnca — PB

Prazo de Duração: indeterminado

Data deEnndação: 11 do dezembrode 1998

Dhietivo Estudar em conjunto com toda s comunidade e buscas
soluções para seus problemas sociais, coonômicos €

Administração; Assembidlo Cerel, Diretoria é
um Conselho Fiscal

Ú

Séries: Besemériio.c Contribuinte

Patrimônio: A Assócioção provém das contribuiçõesdos
esseciados, donstivos e rendasde bens que é
Associação adquirir

Dissolução: No caso de dissolução da Astociação, os bens de
patrimônio serão revertidos à entidades aesistenciais
de acordo com o que cstnbelecer a Assembléia quedeliberarsobre a dissolução

Micetorio: Presidento, Vice-Presidente, 1º e 2º Secretários,1º e 2º
Tesoureiros.  ?

Name: Associação dos Criadores de Caprinos e Ovinos das Comunidades

Rurais do Municipio Umbureira —-PB

Sede: Comunidades Picadas, com sede na EMATER - PB

Lrazo de Duração: Indeterminado

Date deFundação:20 de dezembro de 1998

Qbistivo: Estudar em conjunto com tode a comunidade e buscar

residente, Vice-Presidente, 1º e FP Secretários, 1ºe2º
Tewusciros.

Umbuzeiro, 39/de Julhode 1999
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do NA & =
ATA DA ASSEMBLÉIA DE CONSTITUIRÃO DA ASSOCIAÇÃO

COMUNITÁRIA DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS DA:
COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE UMBUZEIRO - PB.

Aos vinte e cinco dias do mês de outubro do ano de mil novecentos e noventa e sete, às 9:C

na Fazenda Experimental de PENDÊNCIA, no Município de Soledade-Pb, reuniram-se p:
convite dessa Empresa - EMATER-PB, os Senhores Clodoval Bento de Albuquerque; Pau
Sérgio Duarte Travassos; Antonio Pires da Silva; Antonio Domingues da Silva; Cezar Ferrei
Maciel; José Francisco Sobrinho; José de Souza Barbosa. José Bertino do Nascimento, Jos
Severino da Silva; José Aldo Alves do Nascimento e Severino Raimundo de Aguiar, com
proposito de constituírem uma COMISSÃO MUNICIPAL DOS CRIADORES DE CAPRINO
E OVINOS, que visa a criação de uma ASSOCIAÇÃO sob a forma de sociedade civil sem fir
lucrativos, sendo todos habitantes e produtores rurais no referido Município. Para coorden;:
os trabalhos, a Assembléia escolheu, por aclamação o Sr. Clodoval Bento de Albuquerqu
Paulo Sérgio Duarte Travassos e Antonio Domingues da Silva, como representante c

Comissão, que convidou a mim, Paulo, para lavrar esta ata. Seguidamente se procedeu
leitura e discurssão do Estatuto Social, o que foi feito artigo por artigo. O Estatuto foi aprovac
pelo voto de todas as pessoas anteriormente identificadas. No prosseguimento dos trabalho
a Assembléia procedeu a eleição dos primeiros membros da Diretoria e do Conselho Fisc:
tendo como resultado o seguintes: PRESIDENTE: Clodoval Bento de Albuquerque VIC!
PRESIDENTE: Antonio Domingues da Silva:; SECRETARIO: Paulo S. Duarte Travassc
VICE-SECRETÁRIO:Ernesto Alves da Silva; TESOUREIRO: José de Souza Barbosa; VIC
TESOUREIRO: Mauricio Alves dos Santos; e para membros efetivos do CONSEL-F
FISCAL: Cezar Ferreira Maciel

, José Bertino do Nascimento e Antônio Pires da Silva. Tod
os membros eleitos já se encontram devidamente identificados nesta Ata. Após a eleição
empossados os membros o Presidente da mesa declarou definitivamente constituída
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA DOS CRIADORES DE CAPRINOS E OVINOS D/
COMUNIDADES RURAIS DO MUNICÍPIO DE UMBUZEIRO-PB,com administração e se
no Escritório Local da EMATER-PB, Sociedade civil sem fins lucrativos, criada ao artigo
Código Civil Brasileiro, que terá como objetivo a prestação de qualquer serviço que pos
contribuir para o fomento e racionalização das explorações agropecuária e para melhorar
condições de seus associados. A Assembléia deliberou ainda, por unanimidade, fixar em
2,00 (Dois Reais), o valor da contribuição de cada associado para o primeiro exercício soc
E nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram encerrados, e eu, PAULO SÉRGC

DUARTE TRAVASSOS, lavrei esta ata, que lida e achada conforme, vai por mim assinade
pelo Presidente.



EUmbdzeiro-PB, 25 e Outubro de 1.997 so - | | o ELs Ss, fOucodEosENS << EA) Ve, al 2 SO
- PAULO ÉÉRGIO D. TRAVASSOS”- - CLODOVAL BENTO DE ALBUQUERQUE

SECRETARIO PRESIDENTE

NOMES DOS SÓCIOS:

. CLODOVAL BENTO DE ALBUQUERQUE

. ANTONIO DE ALBUQUERQUE BEM

. ANTONIO PIRES DA SILVA
ANTONIO DOMINGUES DA SILVA
CEZAR FERREIRA MACIEL
JOSÉ FRANCISCO SOBRINHO
JOSÉ DE SOUZA BARBOSA
JOSÉ BERTINO DO NASCIMENTO

. JOSÉ SEVERINO DA SILVA
10. JOSÉ ALDO ALVES DA SILVA
11. PAULO SÉRGIO DUARTE TRAVASSOS
12. JOSÉ APOLINÁRIO DE ANDRADE
13. PEDRO PETRONILIODE SOUZA
14. ERNESTO ALVES DA SILVA
15. EUZEBIO GOMES DA COSTA
16. JOSÉ FLORÊNCIO

:

17. MAURICIO ALVES DOS SANTOS :
=

18. JOSÉ ALVES BARBOSA FILHO o
19. MIGUEL JOÃO DE FREITAS
20. JOSÉ AGUIAR BARBOSA
21. JOSÉ MOACIR BARBOSA
22. ARÃO FERREIRA MACIEL
23. JANERINO DO RÊGO BEZERRA
24. JOSÉ AMARO DE ANDRADE
25. DAZILENE BORGES DIONIZIO-n=—-— --
26. JÚLIO APRIGIO RODRIGUES:É í

lb. Reconheço asfirmas: de.o
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ESTATUTO

CAPITULO |

Da Denominação, Sede, Duração e Objetivos “º.”'

Artigo Primeiro -
A Associação Comunitária dos Criadores de Caprinos e Ovinos das

Comudidades Rurais do Município de Umbuzeiro-PB, é uma sociedade civil, sem fins lucrativos,
que se regerá põe este Estatuto e plenas disposições legais aplicáveis.

Artigo Segundo - A Associação terá sede na Comunidade denominada de PICADAS,no
municipio de Umbuzeiro e Foro Jurídico na Comarca de Umbuzeiro, Estado da Paraiba.

Artigo Terceiro - O prazo de duração da Associação é por tempo indeterminado e o exercício
social coincidirá com o ano civil.

Artigo Quarto - É objetivo da Associação a prestação de qualquer serviços que possam
contribuir para o fomento e racionalização das atividades pecuárias de caprinos e ovinos e a defesa
das atividades econômicas, sociais e culturais de seus associados.

Artigo Quinto - Para consecução do seu objetivo, a Associação poderá:
a) adquirir, construir ou alugar os imóveis necessários as suas instalações administrativas,

tecnológicas, de armazenagem e outros;
b) promover o transporte, o beneficiamento, o armazenemento, a classificação, à

industrialização, a assistência técnicas e outros serviços necessários a produção, e servir de
assessora ou representante dos associados na comercialização de insumos e da produção;

c) manter serviços próprios de assistência recreativa, educacional e jurídica, constituindo-
se, neste particular, em mandatária dos associados no que diz respeito a ecologia, ao meio
ambiente. À defesa do consumidor ou com este mesmo objetivo, celebrar convênio com qualquer
entidade pública ou privada;

d) para realização de seus objetivos a Associação poderá filiar-se a outras entidades
congêneres sem perder sua individualidade e poder de decisão.

CAPITULO 11
Dos Associados

(Seção |)
Da Admissão, Demissão, Eliminação e Exclusão

Artigo Sexto - Podem ingressar na Associação, os criadores de CAPRINOS e OVINOS que
concordem com as disposições deste Estatuto e que, pela ajuda mútua, desejem contribuir para a
consecução dos objetivos da sociedade;



&7 Qi
PARAGRAFO UNICO- A admissão poderá ficar copa cianSaR é capacidadeda. criador aceite

as inovações tecnológicas inerentes à exploração da pecuária Caprina e Ovina.

Artigo Sétimo - A demissão dar-se-á a pedido do associado, mediante
Presidente, não podendo ser negada.

legal ou estatutária, depois do infrator ter sido notificado por escrito.
PARAGRAFO PRIMEIRO- O atingido poderá recorrer para a As.

do prazo de 30 ( TRINTA) dias, contados da data do recebimento da notificação;
PARAGRAFO SEGUNDO - O recurso terá efeito suspensivo até a alização da primer

assembléia geral;
PARAGRAFO TERCEIRO - A eliminação considerar-se-á definitiva se o associado não tive

recorrido da penalidade, no prazo prescrito no PARAGRAFO PRIMEIRO deste Artigo.

Artigo Nono - A exclusão do associado ocorrerá por morte física, por incapacidade civil não cumprindc
ou ainda por deixar de atender aos requisitos exigidos para a sua admissão ou permanência na Associação.

Seção |
Dos Direitos, Deveres e Responsabilidade

Artigo Dez - São Direitos dos associados;

a) gozar de todas as vantagens e benefícios que a Associação venha a conceder;
b) votar e ser votado para membro da Diretoria ou do Conselho Fiscal, a partir do momento qu

completar 06 (seis) meses, cantados da data da assinatura de sua ficha de sócio;
C) participar das reuniões da Assembléia Geral, discutindo e votando os assuntos que nela s

tratarem;
d) consultar todos os livros e documentos da Associação, em épocas próprias;
e) solicitar, qualquer tempo, sob compromisso de sigilo, esclarecimento e informações sobre a

atividades da Associação e propor medidas que julgue de interesse para o seu aperfeiçoamento
desenvolvimento;

1) convocar a Assembléia Geral e fazer-se nela representar, nos termos e nas condições prevista
neste Estatuto;

9) demitir-se da Associação quando lhe convier.
PARAGRAFO UNICO .- O associado que aceitar estabelecer relação empregaticia com

Associação perde o direito de votar e ser votado, até que sejam aprovadas as contas do exercício em qu
deixar o emprego.

Artigo Onze - São Deveres dos associados;

a) observar as disposições legais e estatutárias, bem como as deliberações regularmente tomada
pela Diretoria e pela Assembléia Geral;

b) respeitar os compromissos assumidos para com a Associação;
C) manter em dia as sua contribuição mensal, que ficará anualmente passível de reajuste e que

mesma será paga a tesouraria, do dia 05 (cinco) ao dia 10 (dez) do mês subsequente;
d) contribuir, por todos os meios ao seu alcance, para o bom nome e para o progresso da Assc

ciação.
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, TaArtigo Doze - Os associados não responderão, ainda que subsidisriamente, pelas obrigações contraída

pela associação, salvo aquelas deliberadas em Assembléia e na forma em que forem. Sã.

AS
CAPITULO | E

Do Patrimônio <
VE

Artigo Treze - O patrimônio da Associação será constituído; ES.
a) pelos bens de sua propriedade; — “ao
b) pelos auxílios, doações ou subvenções provenientes de qualquer entida:

nacional ou estrangeira;
C) pelas contribuições dos próprios associados, estabelecidas anualmente pela Assembléia Geral;
d) pelas receitas provenientes da prestação de serviços.

CAPITULO IV
Dos Órgãos Social

(Seção |)
Da Assembléia Geral

Artigo Quatorze - A Assembléia Geral é o órgão supremo da Associação e dentro dos limites
legais, e deste Estatuto, poderá tornar toda e qualquer decisão de interesse para a sociedade e suas
delimitações vinculam e obrigam a todos, ainda que ausentes, ou discordantes.

Artigo Quinze - A Associação reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por ano, no decorrer do primeiro
trimestre e, extraordinariamente, sempre que julgado conveniente.

Artigo Dezessete - Compete a Assembléia Geral Ordinária, em especial:
a) apreciar e votar o relatório, balanço e contas da Diretoria e o parecer do Conselho Fiscal;
b) eleger e empossar os membros da Diretória e do Conselho Fiscal;
C) estabelecer o valor de contribuição mensal! dos associados;
d) conceder títulos honoríficos as pessoas físicas ou jurídicas que por sua colaboração à

Associação o mereça;

Artigo Dezessete - Compete a Assembléia Geral Extraordinária, em especial;

a) deliberar sobre a dissolução voluntária da Associação e, neste caso, nomear liquidastes e
vatar as respectivas contas;

b) decidir sobre a mudança do objetivo e sobre a reforma do Estatuto social;
C) outros assuntos de interesse da sociedade.

Artigo Dezoito - É de competência da Assembléia Geral, Ordinária e Extraordinária, a destituição da
Diretoria e do Conselho Fiscal;

PARAGRAFO UNICO - Ocorrendo destituição que possa comprometer a regularidade da
administração ou fiscalização da Associação, a Assembléia poderá designar Diretores e Conselheiros
Fiscais provisórios, até á posse de novos, cuja eleição se fará no prazo de 30 (trinta) dias, obedecendo
o CAPITULO V e seu Artigo.
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Artigo Dezenove O “Quorum” para a instalação da Assembléia Geral será ( 2/3) dois terços d
número de Associados em primeira convocação, e em segundo e última Convocação o mínimo de 1

(dez) associados, uma hora após a primeira.
i

EIA LES.
PARAGRAFO PRIMEIRO - As deliberações serão tomadas por maior) Sifiples de vôts do

em SUSI3
|

associados presentes, excetuando-se os cargos previstos no Artigo Dezes:
maioria de 2/3 ( dois terço);

PARAGRAFO SEGUNDO - Cada associado terá direito a
representação, e a votação será pelo voto secréto ou por aclamação.

j & ia
: NRArtigo Vínte - A Assembléia será normalmente convocada pelo Diretor President:

motivos graves ou urgentes, poderá também ser convocada por qualquer membro oria, pelc
Conselho Fiscal, ou ainda por 1/5 ( um quinto) dos associados em pleno gozo dos seus direitos sociais,
após solicitação não atendida.

Artigo Vínte e Um - A Assembléia Geral será convocada com antecedência mínima de 07 (sete)
dias, mediante enviado aos associados e fixados nos lugares públicos mais freqilentados pela
comunidade.

Artigo Vinte e Dois - A Mesa da Assembléia será constituída pelos membros das Diretoria ou, em
Suas faltas ou impedimentos, pelos membros do Conselho Fiscal.

PARAGRAFO UNICO - Quando a Assembléia não tiver sido convocada pelo Diretor
Presidente, a mesa será constituída por 04 (quatro) associados escolhidos na ocasião.

Artigo Vinte e Três - O que ocorrer nas reuniões de Assembléia deverá constar de ATA, aprovada
e assinada pelos membros da Diretoria e do Conselho Fiscal presentes, por uma comissão de 05 (cinco)
associados designados pela Assembléia, e ainda, por quantos queiram fazer.

(Seção 11)
Da Administração e Fiscalização

Artigo Vinte e Quatro - A administração e fiscalização da Associação serão exercidas,
respectivamente, por uma Diretoria e por um Conselho Fiscal.

Artigo Vínte e Cínco - A Diretoria será constituída por 06 (seis) membros efetivos, com as
designações de — DIRETOR PRESIDENTE, DIRETOR VICE-PRESIDENTE,
PRIMEIRO E SEGUNDO SECRETÁRIOS PRIMEIRO E SEGUNDO
TESOUREIROS, eleitos, para um mandato de 02 (dois) anos, entre associados em pleno gozo de
seus direitos sociais, sendo permitida a reeleição por mais um mandato.

PARAGRAFO UNICO - Nos impedimentos superiores a 90 (noventa) dias, ou vogando, a
qualquer tempo, algum cargo da Diretoria, os membros restantes deverão convocar a Assembléia Geral
para o devido preenchimento.

Artigo Vinte e Seis - Compete a Diretória em especial:
a) estabelecer normas, orientar e controlar todas atividades e serviços da Associação;
b) analisar e aprovar os planos de atividades e respectivos orçamentos, bem como qgsquer

programas próprios de investimentos;
C) propor a Assembléia Geral o valor da contribuição mensal dos associados e fixar as taxas

destinadas a cobrir as despesas operacionais e outras;
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Há " s 2d) contrair obrigações, transigir, adquirir, alienar ou onerar bens móveis, ceder direitos

constituir mandatários; DÁ

€) adquirir, alienar ou onerar bens imóveis, com expressa autofização da SEA! “tlf) deliberar sobre a admissão, demissão, eliminação ou exclusão de associados; SO
XY

Gg) indicar o Banco ou os Bancos nos quais deverão ser feitos
A

ósitos deautdisponíveis e fixar o limite máximo que poderá ser mantido em caixa; - [h) zelar pelo cumprimento das PA legais e estatutárias
das pala Assembléia Geral; é

i) deliberar sobre Assembléia Geral S<SS
L/

]) apresentar a Assembléia Geral Ordinária o relatório e as contas de súáe
o parecer do Conselho Fiscal;

|) nomear, dentre os associados, responsáveis pelos departamentos que forem criados.

Artigo Vinte e Sete - A Diretoria reunirse-á ordinariamente uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que for convocada pelo respectivo Presidente, por qualquer outro de seus
membros, ou por solicitação do Conselho Fiscal.

PARAGRAFO PRIMEIRO - A Diretoria considerar-se-á reunida com a participação
mínima de seus membros titulares, sendo as decisões tomadas por maioria simples de votos.

PARAGRAFO SEGUNDO - Será lavrada ATA de cada reunião em livro próprio, no
qual serão indicados os nomes dos que comparecerem e as resoluções tomadas. A ATA será assinadas
por todos os presentes.

Artigo Vínte e Oito - Compete ao Diretor Presidente:

a) supervisionar as atividades da Associação, através de contatos assíduos com os
restantes membros da Diretoria;

b) autorizar os pagamentos e verificar freqgilentemente o saldo de caixa;
C) convocar e presidir as reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral;
d) apresentar a Assembléia Geral, o relatório e o balanço anual com o parecer do

Conselho Fiscal;
e) representar a Associação, em juízo e fora dela.

Artigo Vínte e Nove - Compete ao vice-diretor Presidente assumir e exercer as funções Presidente
no caso de ausência ou vacância.

Ártigo Trinta - Compete ao Diretor Secretário:
a) lavrar ou mandar lavrar as ATAS das reuniões da Diretoria e da Assembléia Geral,

tendo sob sua responsabilidade os respectivos livros;
b) elaborar ou mandar elaborar a correspondência, relatórios e outros documentos

análogos;
C) zelar para que a contabilidade da Associação seja mantida em ordem e em dia;
d) verificar e visar os documentos de receitas e despesas;
e) substituir o Diretor Vice-Presidente no caso de ausência ou vacância.

Artigo Trinta e Um - Compete ao Diretor Tesoureiro:
a) arrecadar as receitas e depositar o numerário disponível no Banco ou Bancos

designados pela Diretoria;
b) proceder ou mandar proceder a escrituração do livro de caixa visando e mantendo-

o sob sua responsabilidade;
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, C) zelar pelo recolhimento das obrigações fiscais, tribútárias, providenciarias e
outras, devidas ou da responsabilidade da Associação;

: d) o segundo Diretor Tesoureiro substituirá o primeiro em caso da ausência ou
vacância.

Artigo Trinta e Dois - O Regimento interno será constituído com base neste Estatuto por normas
estabelecidas pela Diretoria, baixada sob a forma de resolução.

Artigo Trinta e Três : Par movimentação Bancária, celebração de contratos de qualquer natureza,
cessão de direito e constituição de mandatários, será sempre necessários a assinatura de 02 (dois)
Diretores.

Artigo Trinta e Quatro - O Conselho Fiscal da Associação será constituído por 03 (treis)
membros efetivos para um mandato de 02 (dois0 anos, sendo também permitida a reeleição por mais um
mandato.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O Conselho considerar-se-á reunido com a participação
mínima de 02 (dois) de seus membros;

PARAGRAFO SEGUNDO - Será lavrada ATA de cada reunião, em livro próprio, no
qual será indicados os nome dos que compareceram e as resoluções tomadas. À ATA Será assinada por
todos os presentes.

CAPITULO V
Da Contabilidade

Artigo Trinta e Cínco - A Contabilidade de Associação obedecerá as disposições legais ou
normativas e, tanto ela, como os demais regimentos obrigatórios deverão ser mantidos em perfeita ordem e
em dia.

PARAGRAFO UNICO - As contas, sempre que possível serão apuradas segundo a
natureza das operações e serviços e o balanço geral será levado a 31 de Dezembro de cada ano.

CAPITULO IV
Dos Livros

Artigo Trinta e Seis - A Associação deverá ter:
a) livro de matriculas de associados;
b) livro de ATAS de reunião da Diretoria e Conselho Fiscal:
C) livro de ATAS da Assembléia Geral;
d) livro de presenças dos associados em Assembléia;
e) outros livros, fichas, contábeis, exigidos pela lei e ou regime int,

Capitulo VII
Da Dissolução KM

Artigo Trinta e Sete - A Associação será dissolvida por vontade manifestada em Assembléia
Geral Extraordinária, expressamente convocada para o efeito, observado o dispositivo no
PARAGRAFO UNICO Do Artigo Dezessete e Dezenove deste Estatuto.



icArtigo Trinta e Oito - Em caso de dissolução os compromissos assuríldos, a parte remanescente
do patrimônio não poderá ser distribuída entre os associados, sendo doada a instituição congênere,
sediada neste município legalmente constituída, e em atividade para ser!prada nas mesmas
finalidades da Associação dissolvida. oPARAGRAFO UNICO - Não havendo instituição qualifiicada no:osflermmeg deste Artigo,o
remanescente será destinado ao Fundo Socialde Solidariedade. | a +

Capitulo Oitavo |

Das Disposições Gerais | ;
Í
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Artigo Trinta e Nove - É vedada a remuneração dos cargos Difetores
bonificações ou vantagens a dirigentes, mantedores ou associados sob Term
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Artigo Quarenta - O presente Estatuto foi aprovado em Assembléia ce & Ee
nesta data, na qual foram também eleitos os primeiros membros da Diretoria le do CBeeão
mandatos terminarão em 25 de Outubro de Mil Novecentos e Noventa e Nove Os. 1.19:

a realizada
Eiscal, cuios

Artigo Quarenta e Um- Os mandatos da Diretoria e do Conselho Fiscal pegiosião até à
O

íralização
da Assembléia Ordinária correspondente ao seu término. =Í = o
Artigo Quarenta e Dois - Este Estatuto poderá ser reformado no itodozbu em pill; mediante
deliberação tomada em Assembléia Geral Extraordinária, observando o disposto no PARÁGRAFO UNICO
do Artigo Dezoito e Dezenove.

AIH

Artigo Quarenta e Três - Os casos omissos serão resolvidos pela Assembléia Geral, ouvidas as
entidades ou órgãos competentes, ou de acordo com a Lei, quando a capacidade de seus órgão for
insuficiente para tanto.

Artigo Quarenta e Quatro - O Presidente administra e representa a sociedade ativa e passivamente,
judicial e extrajudicialmente.

UMBUZEIRO-PB, 25 de Outubro de 1.997
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

Registrono Livro de PI j

Àsfis. sob o nº ESSÁRO
/COR TSEmdos Anos

| Div. de Assessoria ao Plenário
Diretor

NTES OU TEMPORÁ

Constou no Expediente da Sessão
À

Ordinária do dia &* 11X 1999
o À AN AANA 8 ESDiv. de Assessoria ao Plenário

Diretor

3 Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

Em, 97 / É 1999.

Mi.Dir. da Divisão de Assessória ao Plenário

Remetido à Sepereca LegislativaNo di, 101/1999

Departamento de Assistência e Controle
do Processo Legislativo

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em/  /1999

Publicado no Diário do Poder Legislativo
nodia —/  /1999
Secretaria Legislativa

Secretário

Secretaria Legislativa
Secretário

Assessoramento Legislativo Técnico

Em / 1/1999

Desi nado OmoIRS Iator o Deputado

a JE
INÔ noso

e Es
Deputastaves

Secretaria Legislativa
Secretário

No ato de sua entradana Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta O) Pagina (S).
Em 26 / og /1999.

Assessor

Apreciado pela Comissão
No dia 1 /1999

Parecer. AEANEm 3 1/1999

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
em anexo.

Em / / 1999,

Assessor



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 229/99

Reconhece de Utilidade Pública
a Associação Comunitária dos
Criadores de Caprinos e Ovinos
das Comunidades Rurais do
Município de Umbuzeiro — PB,
e dá outras providencias.

AUTOR: Dep. NOMINANDO DINIZ
RELATOR: Dep. LUIZ COUTO

PARECER WS 243 14

L- RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, recebe para
apreciação e exarar parecer, o Projeto de Lei Nº 229/99 de autoria do nobre
Deputado Nominando Diniz , que reconhece de Utilidade Pública a
Associação Comunitária dos Criadores de Caprinos e Ovinos das
Comunidades Rurais do Município de Umbuzeiro — PB.

É o relatório

1II- VOTO DO RELATOR

A proposta legislativa, objeto de apreciação desta relatoria, tem
sua importância, pois A Associação Comunitária dos Criadores de Caprinos
e Ovinos das Comunidades Rurais de Umbuzeiro, entidade sem fins
lucrativos, contribui para fomento e racionalização das atividades
econômicas, sociais, saúde dos direitos individuais indisponíveis, da
educação e cultural dos seus associados.



Estado da Paraíba
Assembléia Legislativa

Casa de Epitácio Pessoa
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 229/99

Nesta condições, estando a matéria esgotada, ante exposto, o
posicionamento é pela constitucionalidade, do Projeto de Lei Nº 229/99,

;
É o voto

a omissões, 15 de dezembro de 1999.Sal

Desa A
RELATOR

II - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, adota e
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela constitucionalidade, do
Projeto de Lei Nº 229/99,

É o parecer.
Sala das Comissões, 15 de dezembro de 190

A

Dep. VITAL FILHO Dep. 01
PRESIDENTE MEMBRO

BE oaONOea Dep. CARLQ
RE MEMBRO

o Es DepsO ES
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

OFÍCIO Nº154 /99

João Pessoa, 16 de dezembro de 1999,

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excelência o autógrafo do Projeto de Lei nº
229/99 de autoria da MESA DA ASSEMBLÉIA, que “Reconhece de Utilidade Pública

a Ássociação Comunitária dos Criadores de Caprinos e Ouvinos das comunidades

rurais do municipio de Umbuzeiro-PB e dá outras providências.

Atenciosamente,

1º Vice-Presidente

Ao Excelentíssimo Senhor
JOSÉ TARGINO MARANHÃO
GOVERNADOR DO ESTADO
NESTA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Casa de Epitácio Pessoa

AUTÓGRAFO Nº 154/99
PROJETO DE LEI Nº 229/99

Reconhece de utilidade pública
a Associação Comunitária dos
criadores de caprinos e ovinos
das comunidades rurais do
município de Umbuzeiro-PB e
dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA

Art. 1º Fica reconhecida de utilidade pública a Associação
Comunitária dos Criadores de Caprino e Ovinos das Comunidades Rurais do
Município de Umbuzeiros, neste Estado.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Paço da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba,
“Casa de Epitácio Pessoa” João Pessoa, 16 de dezembro de 1999.

aff
- FR CA MOTTA

1º Vige-Presidente



ESTADO DA PARAÍBA

LEI N.º 6.862 , DE 28 DE JANEIRO DE 2000

Reconhece de Utilidade Pública a
Associação Comunitária dos criadores de
caprinos e ovinos das comunidades rurais
do município de Umbuzeiro-PB e dá
outras providências.

O Governador do Estado da Paraíba:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono à
seguinte Lei:

Art. 1º - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação
Comunitária dos Criadores de Caprinos e Ovinos das Comunidades Rurais do
Município de Umbuzeiros, neste Estado.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 28 de janeiro de 2000; 110º da Proclamação da República.

:dubla ÃO
GOVERNADO


